PARECER N°  669, DE 2011
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DE TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 306, DE 2010

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a reserva de 30 (trinta) por cento das vagas de trabalho nos eventos promovidos ou apoiados pelo governo para as pessoas com necessidades especiais.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 37a a 41a Sessões Ordinárias, de 9 a 16 de abril de 2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

São de conhecimento geral as dificuldades enfrentadas pelas pessoas com necessidades especiais na busca de uma posição no mercado de trabalho.

 Mostra-se claro que a Administração Pública deve despender esforços no sentido de eliminar os impedimentos a uma vida normal, enfrentados pelos deficientes físicos, seguindo o princípio da igualdade que estabelece o tratamento igual aos iguais e desigual aos desiguais, na medida em que se desigualam.

 A flexibilização das vagas de trabalho nos eventos promovidos ou apoiados pelo governo estadual, desejada pelo projeto de lei em epígrafe, faz-se necessária, pois insere a pessoa com necessidade especial no mercado de trabalho, contribuindo para que o deficiente físico se sinta integrado na sociedade ao equiparar suas oportunidades.

Todavia, com o intuito de ampliar seu alcance, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei n° 306, de 2010, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a reserva de até 100 (cem) por cento das vagas de trabalho nos eventos promovidos ou apoiados pelo governo para as pessoas com necessidades especiais.
A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º − Será reservado até 100 (cem) por cento das vagas de trabalho em eventos de natureza esportiva, cultural ou científica promovidos ou apoiados pelo Governo do Estado de São Paulo para as pessoas com necessidades especiais.

Artigo 2° − O empregador terá assegurado o direito ao uso de equipamentos e materiais próprios e necessários para uso das pessoas com necessidades especiais.

Artigo 3° − O governo, através de suas secretarias, divulgará os eventos e os números de vagas.

Artigo 4° − Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Diante do exposto e sob os aspectos que nos cabe examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 306, de 2010, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto.

Sala das Comissões, em 14/8/2011

a) Edson Ferrarini – Presidente

Edson Ferrarini – Marcos Zerbini – Rodrigo Moraes – Dilmo dos Santos – Luiz Cláudio Marcolino – Ana do Carmo
